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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

cNPJ N' 12.511.ür3/(x)01-ffi

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO
1.1. A presênt€ licitaçâo t€m por objoto visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O

FORNECIMENTO DE UNIFORME PARA OS INTEGRANTES DA GUARDA CIVIL
MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ,

2. JU§TIFICAÍVA
2.L, A prosonte ju8tificstiva tem como obj€tilo êmbasar a contrdâçáo de uma ompre§a pere

o íoÍnecimcnlo d€ uniformos aoa intograntos da Guarda Cívil Municipal do Municipio de

Santa Luzia do Paruá, conEidorando a neceesidade de substituiçâo dovido 80 dêsgasle

do3 unlformr! atuels.

z.z. Atualmsnte, verifica-Ee que os uniformes utilizados pêlos mêmbros da Guarda Civil

Municipal encontram-se 6m êíado d€ dderioraçáo, @mpom€tendo a id6ntificeçáo e

padronizaçâo dos seÍvidores, bem como pÍêjudicendo sua apresentaçáo pessoal no

exercicio de suae íunçôes. Além disso, os danos causados pelo dosgastê podêm

acanetar em prejuízos à saúde e segurança dos agentes. Ademais, a renovaçáo dos

uniformes é Íundamental para asseguÍaÍ a eficiência das açóes desêmpenhadas pela

Guarda Civil Municipal, uma vez que visam à preseÍvaÉo da ordêm pública e ao

resguaÍdo dos cidadáos. Nesse sentido, a adoÉo de um novo conjunto de unifoímes,

que rêspeite as normas técnicas e padronizeÉo êxigida, contribuirá para elevar a

imagem e credibilidade da corporaÉo perante a comunidade local.

2.3. A Íim de garantir a hansparência e a impêssoalidade do procedimento licitatóíio,

buscou-se rcalizar um levantamênto técnico, quc fundamcntou a necê$idade da

contretaçáo dê uma empresa êspêcializada no forngcimento d€ unifoÍmes, capaz dê

atêndêÍ às especificaçôcs e quantidades requeridas pcla Guarda Civil Municipal.

Dessa forma, considerando a importância do adequado vestuário para o pleno exercício

d...tlvldrdrt dor.cruldora. públlco. c com o lntulto dc prlm.Í pcl. valodzeçâo do!
intogrenl.! de Guerdâ Civil Municipal, propôc.rc e contrâ,teÇáo de uma cmprcga para

o forn.cimonto dc uniformcr pars o! m!!mor, virendo â lubrtituiçáo do! produto!

dclgatt.dor, g.r.ntlndo ü!lm qurlldrclc a lrgurlnçt na atulç|o d!!!c! proíltclontl!
em prol da segurança e tranquilidade da população de Santa Luzia do paruá.

2.4. A contratação deverá ser baseada no Mapa CompaÍativo de Preços, elaborado a partir
das pesquisas de mercado realizadas para o objeto, estabelecido o valor global médio
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2.5

2.6

2.8.

de referência de R$ 15.030,62, apurado êntre empresas do ramo atividade do objeto e

tâmbém com bâsê em refêrência na plataforma nacional Banco dê Prgços.

O critério de julgamento adotado deverá ser o menor preço por valor global,

considerando a composiçáo do Lote Único bem como o resultado do Mapa Comparativo

de Preços entre as empresas consultadas, condicionada à preüa comprovaÉo de

habilitaçao.

JustiÍica-se a adocêo de menor preço global, tendo em visa que a naluÍeza do objeto

náo permile o parcelamento, em virtudê de possível desvantagem a administraçáo

públicâ no momento da fiscalização do contrato, por trata-§e de um serviço comum.

Vejamos dois aórdáos do TCU em que ressalta a legalidade da utilizaÉo do preço

global:

[...] lnexiste ilegalldade na realizarto de pregáo com prevlsáo de adtudlcaçâo por

lotes, e não por ltens, desde que os ,o,ss setam lntegndos por ltens de uma

,nesrna naturoza e que guerdàm rcleçáo enlíe si. - Acótdáo - TCU5.28Onút1.

Câman.

No julgado acima, é possivel verificar que em casos em que a licitaçáo trata-se da

contretâçáo dr cmprrle cujo objcto é comum, nâo etua cm um srívlço r3prcielizado c

poaaui máo d€ obra tercoirizada, náo há prejuizos par6 Adminiltraçáo Pública optar

polo monor Preço Global, tendo om conta ainda vantâgons, visto quo facilitará o

gcrcnclâmánto do contreto, nâo lmplicará cm dcsventegên! quento a compctitlvldadc,

visto que os valores estipulados já sáo pré estabelecidos em convençáo coletiva, ou

seja, já se estabelece um valor mâimo de contrataçáo.

Observa-se, portanto, que o fracionamento do objeto náo se mostra viável na presente

conlrataçâo, em ürtude das suas caractêrísticas e suas obrigatórias interaÉes, que

impossibilitariam a atribuiçáo, a diferentes contratâdas, eventual responsabilidade por

danos ou por deÍeito de execuÉo.

Ademais, mos(raÊse-ia antieconômico e por demais elêvado o custo de mobilizaçáo de
diferentes empresas para o fornecimento de itens distintos, que deveriam agregar um
único fim, como por exemplo: um item de uma empresa e outro item de outra empresa,
ensejando a aquisiçáo de materiais diferentes, bem como a entrega de produtos
confeccionados com materiais diversos, náo tendo assim, o princípio da padronizaÉo,

Avcnldt protôrtor roro Moreê. dê Sou.., nt 3S5 _ Cêntro - Sân. Lutla do p.ruá _ MA " CEp:65.272{100
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têndo assim emprcsas êxêcutando p€ícêlas individuaB ê distintas do fornêcimênto que

se prêlendê contíalar, fosse ess€ a êEcolha da Administraçâo.

Além das Íazóês edma ônumêradas, a contrataçáo por preço global ensêjaÉ o

plancJamento c a racionalizaÉo do trebelho, a mclhoÍ gcstâo dos contretos, o

edcquado cumprimcnto dê prezos c pedrócs dc quelidadc, além da atíbuiçáo dc

reeponBabilidado pêlo8 forn€cim€ntos.

3. ESPECIFICAçÃO OETALHADA DO MATERIAL:

LOTE tco

Rt 15.030,ô2

Valor máxlmo total; R$ 1t,090,62 (qulnzc mil, trinta rcel!. sca3.nta c doi3 ccntevoe).

3.'l AB quântídades forem ostimadas do eçordo com a demanda de Adminidraçáo pública.

3.2 As despesas de@rrenles desta contratação estalo programadas na dotaçáo oçamentária abaixo:

EspEctFtcAçÕEs E EsÍMATrva oa coNTRATação
Quànt.Itam Dêrcrlçlo Unldrdê Ri Totll

UNIDADÊ

R3 Unlt.

R§ 180.22 RS 3 984,84
Calçs contcccionâdâ am tacido rip slop 070lo PolióltoÍ c

330/0 Algodao, 6 bolroa, azulm!Íinho. Tamanho! varlldo!
22

õÜÃNÍDÀõE8FôFóRGÃO PARNSPÁNTE

8âcrctrri. Municip.l dâ Phnci.mcnto, AdmlnlírâCo, Finrnç.!, Rccâitl c P.tÍimônio Público I Qurntldrd.: 22,00 |

v.lor Torel Rô 3,9€4,84

Gândole, coníoccionada Em têcido rip stop 67% Poliéstor

e 330/o Algodâo, nas mangas, paÍts frontal e costâs sm

tocido dry Íit, azul marinho. Tamanhos variados

UNIDADE 22 R$ 188.33 RS 4.143,26

2
qUANTIDADES PoR ÓRGÃo PARTICIPANTE

S€cretâria Munidpal da Plensjem.nto, Adminiíreçáo, Finançes, R.csite € PatrimÔnio Público lQuantidade: 22,00 I

vâlor Totâl R$ 4.143,20

Columo sxtra lov6, de alta qualidad6 100o/o couro, solado

resistontê. Temânho3 vaÍiados
UNIDADE 22 R$ 6.922,52RS 314,6ô

3 AUANTIDADES POR ÔRGÃO PARNC]PANTE

Sêcretaria Municipâl de Plenejâmento, AdministraÉo, Finançâs, Receita e Patrimônio Público lQuantidade: 22,00 |

Valor Total R§ 6.922,52

Valor Total

EsPEclFtcAçÂo

o2 PODER EXÊCUÍI VO - PREFEITURA MUNICIPAL

02.74 SEC. MUN, OBRAS uRa. cro. TnaNsp. tRÂNslto

Avrnid. Prof.rsor Jolo Mor.rs d! Sour!, nr 35S _ C! ro " S.nta luzh do paruá - MA - CEp: 65.272{00Homepàpe: www.sêntôluziadopârua.ma.eov.br
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4. COl{DrÇÔE§ NECESSÁR|AS PARA O FORNECU/IENrO oO OBJETO
4,1. Os participantes dâ contratâção parâ o referido escopo âprêsentarão os seguintes

documêntos comprobatórios de sua habilitaçáo e qualificaçáo:
4.'1,1. Parâ Hâbiliteção Juídicâ

4.1.1.1. Cédula cle idêntidade do empresário (no caso de microempreêndedor
individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresarial), ou do presidente (no caso de cooperativa, Íundação ou
sociedade anônima); e

4.1.1.2. No caso de empresário individual: inscriÉo no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

4.1.1.3. Em sê tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da
Condição de Microempreendedor lndivídual - CCMEI; ou

4.1.', .4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato conslilutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, com todas as suas eventuais alteÍaÉes ou consolidado,
devidamente registrado na Junta Comercial da respecliva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou

4.1.1.5. No caso de sociedade simples: lnscriçáo do ato constitutivo no RegistÍo
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicaÉo dos seus administradores; ou

4.1.1.6. No caso de cooperaliva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Regislro Civil das Pessoas Jurídicas da
respec,tiva ssd€, bêm como o Íêgistro dê que trala o art. 107 da Lêi no
5.764, de 1971;ou

4.1.'|.7 . Decrêto de aulorizaçáo, em sê tÍatando de empresa ou sociedade
êstrangeira em funcionamento no País, ê ato d€ rêgistro ou autorizaçâo
para funcionamênto expedido pelo órgáo competênte, quando a
atividade assim o exigir.

4.1.2. Para Habiliteção Juídics
4.1 .2.1. Prova de rnscrição no cadastro Nacronar de pessoas Juridicas -

GNpJ ou no Cadastro de pessoas Fisicas, conforme o caso:
4.1.2.2. para com a Fazonde Federal, por meio da Certidáo Negativa ou

ceÉrdão posrflva com eferto de Negaüva, de Débltos e áa DÍvrda
Aüva da união, conforme portaria PGFN/RFB no 17s1 , de 02 de outubro
de 2014, emitida pera secrelaria da Receita Federar, da sedê ou
domicílio do licitante;

4.1.2.3. paÍa com a Fazenda Estaduer, por meio de certidão Negativa de
Débrtos ou cerüdào poatuva com efenos oe negaúva, eiiõaiaa peto
Estado do domicílio ou sede da empresa ricitãiiã-ôálirovando aregutaridade para com a Fazenda- Esiaduat e CerüOaã lãg.Ur" o,CeÉtdão posl,va com efettos Ae Negaüva, quild; ilü. A,ya doEstado, expedida pêro Esrado do domiÉíiúou il;d.;ãpãr" ri"it"nt".

Outros Serviços De Terceiros - Pêssoã Jurídica

sü

02.:4.06.L22.0009 Gestão de Obras Urbanismo, Cidade Transporte e Tra

02.14.06.122.0009.2108.0000 Manutenção e Funcionemento da Guarda Municipal

ayênld. Prof63or rolo Morac. d! souta, nr 3ss - cânt o - s.nra Luzr. do prruá _ MA - c'p: 6s.272{oo
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4.1.2.4.

4.1.2.5

4.1.2.6

ESTADO oO rtnmenxÃO
pREFETTURA MUNtctpAL DE SANTA LuzlA oo penuÁ

cNPJ N' 12.511.ür3/0O01-06

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estaduâ|, da gede ou
domicÍlio do licitente:
Para com a Fazenda Munlclpal, por meio de Cerudâo ltegatlva de
Dóbitor ou Certidüo Politive com eftitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal e
Certidáo Negativa ou CeÉidão Posiüva com efeitos de Negativa,
quanto à Díyida Aüva do Municlpio, expedida pelo Município do
domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade paÍa com a
Fazenda Municipal, da sede ou domicilio do licitante;
CeÍtlffcado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emilido
pela Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade
perante o Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço;
Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Cortidão Negativa de
Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

4.í,3. ParaQuallícrçloEconômlco-Finrncelrr;
4.1.3.1, Certldâo Nogatlvr do Falôncla ou Concordrta, cxpêdida por Cartório

d6 Di8tribuiÉo da Sede da licitante, expdide nos últimos 60 (e6ssenta)
dla! qur antcccder a abeÉura da licitaÉo: ê

4.1.3.2. Balanço patrlmonial e dcmonstraçôes contábels do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por contador
registrado na junta comercial, que comprovem a boa situaÉo ÍinanceiÍa
da empresa, proibida a sua substituiÉo por balancetes ou balanço
provisório, podendo ser áualizado por índices oficiais quando encerrado
há mais de 3 (tÍês) meses da data da apresentaçáo da proposta;

4.í.3.3. Declaraçáo de Contratos Firmados: Comprovaçáo, poí meio dê
declaraçâo, da relaçáo de compromissos assumidos, de que 1/12 (um
doze avos) do valor total dos contratos Íirmados com a Administraçào
Pública e/ou com â iniciativa privada, vigentes na data da sessâo pública
de aberlura deste Pregáo, náo é superior ao Patrimônio Líquido do
licitant€, podendo este ser atualizado nâ formâ já disciplinadâ nêslê
Edilal - conforme permissivo do Aít. 3'1, § 40 da Lei Federal 8.666/93;

5.'1.3.3.1. quando houver divergência percêntual superioÍ a '10%

(dez por cento), para mais ou paÍa menos, entre a declaraçáo

agui tratada e a receita bruta discriminada na DemonstraÉo do

Rê3ultádo do ExErclcio (DRE), deverâo ser apresêntadas,

concomitentemente, as devidas juíificetivas.
1.1.4. Para Quallf,caçlo Técnlca:
4. t.5. Quelificeção tócnlco operacional - Comprovaçáo de aptidáo para

desempenho dê atividadê, por intormédio ae Atesüdo1s) rornãcdo(sl"üipclsoes JurÍdrc8s dc dirorto púbrico ou privado, emrtidotsi óm pápãi ri,iúnLü

uqdi:'iltlsf 
,ü,i?H;&"ããü^fl 

lili,,iH*'l'NiÉ3![.,?gf$gà
OOCUMEiTTO OF,CIAL 

'ARA 
O RECONHECTMEilÍO, no crró áíp""*;juídlcr dc dlrclto prlvadot, bem como, os reepãaivoe númeroe de telefonerrlde conraro, para uma eventual consurra , 

"or'pioránáo ãrã ãliãiíiiiã ã-.i,#

N\Avenlda Professor João Moraes de Souse, nr 35S - Cêntro - Senta Luzlã do paruá _ MÂ - CEp: 5S.272{OO
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4.3.

4.4.

executando ou já tênha êxêcutado, satieÍatoriamento, objêtos pertin€ntês e
compatívels com o objáo dcata licltaçáo, cm carac{êrl3ticas, prazos e
quantidadcs licltados.

4.1 .5.1. A Ouellflcsçto Tócnice êxigide nestê Termo do RôfoÍància, devêrá
eslar devidemente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de
quem o(s) expediu, com a devida identificaçáo.

Os documentos exigidos para habilitaçáo poderáo ser apresentados em original, por
qualqueí processo de cópia autenticada, publicaçáo em órgáo da imprensa oÍicial ou
ainda poÍ meio de ópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de
Licitaçáo, mêdiante conferência com os originais. Rêferidas cópias deveráo ser
apresentadas dê forma peÍfeitamente legíveis;
A ausência de apresentaçáo de quaisquer dos documentos exigidos, implicará
inabilitaçáo da proponente, sendo pÍoibida e concesúo de prazo para complemenlaÉo
da documentação exigida para a habililaÉo;
Os documentos de habilitaçáo deveráo eíâr êm nome da proponente, @m o número
do CNPJ ê endêreço reÍêronte ao local da sedê da empresa proponentê, Náo se
aceitará que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.

Avcnlda Profcasor Jolo Moraês dê Sousa, n! 35S - Crntro - Sant. Luzle do peruá - MA - CEp: 65,272{q)
Homepâqe: www.sentalutiadoparuà.ma_Êov.br

5.4.
5.5.

5. DO PRAZOS E CONDIÇÔES DE FORNECTilIENTO:
5.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) será(ao) responsável(éis) pelo fornecimento em perfeita

condiçáo de funcionamento, segurança, limpêza ê montâg6m/dêsmontagem dos itens
deverá incluir operacionalizaçáo, tÍansporte, carga e dêscarga, mobilizaÉo de pessoal,
hospedagem, alimantaçáo, equipamentos e fêrramentas, máo dê obía, no local indicado,
quando solicitâdo, devendo entregâlo êm condiÉes adêquadas para a utilizaçáo, sob
pena de devoluçáo.
A montagem, instalaçáo, tegtes e quaisquer reparos dos itens refêrentes à lnfraestrutura,
deverá(áo) s€r acompanhadas por um funcionário designado pela AdministraÉo, e os
mesmos deveráo estar em mndiçÕes de uso, a partir do horário designado.
A montagem dos equipamêntos sêrá realizada êm local determinado pelo(a) Secretaria
Municipal de Planejamento, Administraçáo, Finanças, Receita e Patrimônio Público de
Santa Luzia do ParuíMA.
A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa íealizada no mercado local.
A execuÉo do objeto oconerá por meio de "Ordem ou Autorização de
Fornecimento/§erviços" ou "Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de
Despesas do Ôrgáo solicitante, conformê necessidade do Orgáo Participante, contendo a
informaçáo dos itens, quantidades, prêços unitários e totais.
A execuÉo do objeto licitado não podeÉ ser superior a 15 (guinze) dias, contados da
emissáo da "Ordem de Fornecimento/Serviço".
caso a emprêsa contratadâ necêssite de um periodo maior para realização do
Íornecimento, esta deverá soliciteÍ justificedamente e em tempo hábil à prefeitura Münicipal
d€ Sants Luzia do Paruá a prorrogaÉo do prazo de entrega.
A execuÉo do objeto ocorrerá mediante autorizaçâo expréssa do contÍatante, através de
requisi@es assinadas por sêrvidor responsável.
A execuçáo do objeto deve s€r prestado no Município de santa Luzia do paruá, nasquantidades indicadas na Nota de Empenho ou ordem de serviço/Forneãimãnto; 

--' -

1^"1:aÉ-o !o,o-bjeto OodeÉ ocorrer, no interesse da AdminiíraÉo, em dias úteis, flnais
oe semana, ou Íenados, @nforme a necêssidade do sêrvico.
â elgcyÉo do objeto sêrá exêcutada parceradamànie, conforme necêssidade doMunicipio, mediante emissáo de ordem de Íornecim"ntã/sãrviço, nao eiistinJo qrã.tiátir"
mínimo a ser solicítado, podendo inclusive ser unitáriá;

5.2.

5.3

5.6.

5.7.

5.8.

5.9

5.10.

5.11.

Página 6
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Após a conclu3áo da êxêcuçáo do objeto a Contratada deverá cncaminhar a Nota Fiscal
corre§pondent6 ê, no rec€bimsnto dos mosmo§, sêrá obseÍvada pêla Administraçáo sê a
execuÉo do objcto sstá de acoÍdo com as c3pêcificaÉês solicitadas no processo dê
contrataçáo.
A execuÉo do objeto Íora das especificaçóes indicadas implicará na recusa por parte do
Município, que os colocará à disposiÉo da Contratada pâra subslituiçáo/rêparâçáo.
O objeto contrdado será rêcêbido ê ac€ilos pelo Contratante, no local, horários e
quanlitdivos estabelecidos na Ordem de fornêcimento ou documento equivalente, da
seguinte forma:
5.14.1. Provisoriamente, no âlo de ontrêgâ, acompanhado de essinatura dê servidor

responsável no canhoto da fatura/nota fiscal ou documento equivalente; e
5.'14.2. Definitivamente, Unidade/Setor recebedor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,

crntados do recebimento provisorio, aÉs verificada a confoÍmidade do objeto
com as especificaçoes solicitadas, ou sanadas as eventuais pendências.

O objeto prestado e entregue ao Município ficam sujeitos a reparaçáo ou substituiÉo, pela
Contrâtadâ, desdê que comprov€da a €xietência d€ dêfêito, cuja verificaÉo só se tenha
tornado possÍvel no decorrer de suâ utilizaÉo.
A conlratade deverá sanar as iÍrêgulaídadês aponladas no ato do re€bimento provisório
ê/ou dêfinitivo, submc{êndo a etapa impugnede à nova vêriÍicaçáo, ficando suspenso o
pagamento até a execuçáo das corÍeçôes nêcôssárias, som projuízo da aplicâçâo das
sanÉes cablveis.
Na impossibilidadc dc acrcm reÍcitos o objcto rcjoitado, ou ne hipótesê dc eles náo screm
executâdos, o valor rêspoclivo sorá descontado da importáncia d€vidâ à Contratada, som
prejuízo da8 dêmai8 medidas c€bíveis.
Ê vedado o fom€cim€nto de qualquer 8€rviço om desacordo @m âo normas êxp€didas
pelos órgáos oflciais competentes ou, cê normas especiíicades náo existirem, pela
Associaçáo Brasileita de Normas Técnicas ou outra entidâdê credenciede oficiá1.
Reláivamente ao disposto nos termos da contíataÉo, aplice-se também,
subsidiariamente, no que couberem, as disposiçóes do Cftigo de Defesa do Consumidor,
instituido pela Lei no. 8.078/t990.

6 DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:
6.1. Fomecer os itens em conÍorme especificações deste Terrno de Referência e de sua

proposta, com â alocação dos empregados necêssáíos ao perfêito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferÍamentas e
utensílios necessários, na qualidadê e quantidade especiÍicadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

6.2. Reparar, coffigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em parte, no
prazo íixado pelo Ílscel do contrato, o objoto cfctuedo êm qu6 se vcriílcarem vlcios,
dêfeitos ou incorreçáes rssultentos da execuçáo ou dos materiais emprogedos;

6.3, Utilizar empregados habilitado8 e com conhocimontos báEicos do objoto a sêr
êxêcutedo, êm conÍormldadc com e§ normag s dctGrmineçóês cm vigor;

6,4, Responsebilizar-se por todae as obrigaçô€s trabalhístâs, sociais, providonciáriâs,
tributárias e as demais previstas na legislação especÍfica, cuja inadimplência náo
transfere responsabilidadê à Contratantê;

6.5. Atendeí às solicitaçóês da Contratantê quanto aos empregados alocados, no prazo
Íixado pelo fiscal do contrato, nos cÉlsos em que ficar constatado descumprimento das
obrigaçóes rôlalivas à execu@ do objeto, @nform€ descrito nêstê Termo dê
Referência;

Avenlda Professor João Mora6 de souse, ns 355 - centÍo - senta Luzle do Paruá - MA -cEP:65.272{ü)
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6.6.

6.7.

6.8

6.9

6.10.

6.11.

6.r2.

6.13.

6.t4.

6.15

6.16.

6.t7.

6.18

6.19

lnstruir sêus emprcgados quanto à necêssidadê de acatar as normas intêrnas dB
Administraçáo;
lnstruir seus emprggados a respêito das atiüdades a 6erem dosêmpenhadas, alertando-
os a náo exêcutar atividadês náo abrangidas pelo contrâto, devendo a Contratade
rêlatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
funçáo;
Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade verificada no deconer da execuçáo
do objáo;
Solucionar todos os problemas técnicos ê/ou legais que surgirem durante a execuçáo
do objeto contratado;
Náo permitir a utilizaçáo de qualguer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiÉo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitií a utilizaçáo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçóês de habilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas na licitaÉo;
Guardar sigilo sobre todas es infoÍmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementâlos, c€so o previsto inicialmente
em sua proposta nâo sêja satisfáório para o atendimento ao objêto dâ licitaÉo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no

8.666, de í993;
Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razáo de
imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiÍos, no
desempenho da execução do objeto contratâdo, e ainda arcaÍ com a responsabilidade
na ocorÍência de acidentês de que possam ser vítimas seus empregados ê/ou terceiros,
no do6emp€nho das funçÕês por ocâsiilo dâ exocuçáo do obi€to do Contrato; Caso náo
o faça dentro do prazo estipulado, ao Contretente rêsêrva-se o dirêito de descontar o
valor do re68arcimênto da Nota Figcal/Faturâ ou outra foíma dê reôsarcimênto;
Ob§€rvar € cumprir, na execuçáo do objeto, as leis, os regulamontos, as convonçôes,
acordos e dissídios colêlivos dê trabalho des cetegorias, as normas internas, as
postures, inclusivê dê sêguranç8 c mêdicina do trabalho e de segurança pública, bem
como aE normas da Associaçáo Brasilêira de Normas Técnicas - ABNT.
Ac€itar, nos tormos da Loi Federal n" 8.666/93, nas mêEmas condiçô€s contrâtuais, os
acréscimos ou supressóes que se íizerem necesúrios, alá 25o/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrâto;
Prestar os esclarecimentos deseJados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE,
quaisquer fatos ê/ou anormalidades quê porventura possam prejudicâr o perfêito
andamento ou o resultado final dos objetos contratados;
Nâo transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e
expressar anuência da Contratante;
Comunicar à Administraçáo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovaçáo;

OAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
7.L. Prestar as informaSes e os esclarecimêntG que venham a ser solicitadas pela

CONTRATADA;
7.2. Exercer a fiscalizaçáo da entrega do objêto, poí seNidor ou comissáo, êspecialmente

designado pelas Secretarias Requisitante;

7
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7.3.

7,4,

7.5

Rejeitar, no todo ou em paÍte, os objêtos que a contratada entrcgar fora des
especificaçóea do êdital ;

Comunicar à contrelâde após apresanlaÇáo dâ No{a Fiacal, o acêite do sêMdor
rêspon8ávêl pêlo recobimento do objeto;
Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorÍênciâ de eventuais imperfeiçóes no curso
do fomecimento do objeto, fixando prazo para a sua correçáo;
Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
Proporcionar todas as Íacilidades paÍa que a licitante vencedora possa proceder à
entrega do objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência;
Efetuar as retençóês tributáÍias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornectda
pela contralada, no que couber
Notificar a Contratada por escrito da oconência de eventuais impeÍfeiçôes no curso da
execuçáo do objeto, Íixando prazo para a sua coneção;
Aplicar à licitante vencedora as sançóes administrativas previstas na legislaçáo vigente;
Fomecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) fornecimento(s)
dos objêtos ora licitados;
Cumprir e fazer cumpÍir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência;
Fiscalizar a execuÉo do contrato, aplicando as sânçóes cabíveis, quando foÍ o caso;
Regiskar todas as oconências relacionadas com a execuçáo dos objetos contratados,
determinando o que for necessário à regularizaçáo dâs fahas ou inegularidades
observadas;
Efetuar o pagamênto à CONTRATADA de acordo com o êstabelecido no Contrato.

7.6.
7.7.

7.8.

7 .9.

7 .L5,

7 .LO

7 .tL

7.t2.
7.13.
7 .L4.

8 DA FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO:
8.1. A execuçáo do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos

Administrativos da Prêfeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em
registro próprio, todas as ocoráncias relacionadas com á êxêcuçáo do contrato,
determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados.

DO PAGAMENTO:
9.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos

rêlacionados:
9.'l .1 . Carta Solicitando o Pagamento;
9.1.2. Ordêm de Fomecimento;
9. í .3. Nota FiscaliFatura;
9.'1.4. Cópia do Empenho ou N" do empenho;
9.1.5. Prova de regularidade (certidáo negativa ou Certidáo Positiva com efeito de

Negativa) de débitos e da dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
9.1.6. Certificâdo de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, êmitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, e

9.1.7 . Certidáo Negativa d6 Débitos Trabâlhistas, expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho.

9.2. Para a raalizacpo do pagamento seÍá obseNado o fiêl cumprimento do Íornêcimento
nas condiçóes acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com
os regiírados nas Ordens dê Fomecimento ou lnslrumento Equivalente, sendo quê no
caso de efetiva regularizaçâo, serão aceitas, atestadas e encaminhadas para
liquidaÉo.
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9.3. O pagamento será íeito ao fornecedor conlratado por meio de ordem bancária, até o
30o (trigásimo) dia útil após aprê§€ntaÉo de Nota Fiscal, devidamentê âtostada pelo
setoÍ compelentê desta AdministraÉo Municipel.
Caso a êmpresa contratada sêja optânte pelo Sistema lntegrado de Pagamento de
lmpostos e Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar ópia autenticâda do 'Termo
de Opçâo pelo Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Náo sendo optante,
será efetuada a retenÉo tributária devida.

9.4.

10. DO CRONOGRAÍúA DE DESEMBOLSO
10.1. O cíonograma dê d€§êmbolso sorá estipulado conforme neco§sidade e as demandas

cmanadas pelas Secretarias, conforme quantitativo solicitado, nos termos da allnea "b",
inciso XIV do art. 40, dâ Lei Federal no 8.666/93.

Ftkia hsê Poltlfu de flnalt

tlá,bçaàátueu**m##it';ü'^::'' 
Flavio JÉsé Padilha dé Almeidá '

SecretáÍio Municipal de Planejamenlo, Administraçáo, Finanças,

Receitas e Patrimônio Público

Portaria n' 00312021
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